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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTÃOZINHO

ESTADO DE SÃO PAULO

concurso público

014. Prova objetiva

procurador municipal

�  Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

�  confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.
�  leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você 

escolheu.
�  a duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 

de respostas e para a transcrição das respostas definitivas.
�   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�  ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
�  até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

nome do candidato

prédio sala carteirainscriçãorG
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conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCional

01. Assinale a alternativa correta a respeito do controle de 
constitucionalidade no direito brasileiro.

(A) Os vícios de inconstitucionalidade formal e material 
podem ser identificados pelas expressões, respecti-
vamente, nomodinâmica e nomoestática.

(B) O STF entende que é constitucional lei municipal que 
disciplina o uso de cinto de segurança nos veículos 
automotores, dentro dos limites do seu território.

(C) Um exemplo de vício de inconstitucionalidade formal 
subjetivo seria a aprovação de uma lei complemen-
tar por meio de maioria simples de votos.

(D) A perda superveniente de mandato parlamentar não 
retira a sua legitimidade em mandado de seguran-
ça impetrado contra projeto de lei que viola o devido 
processo legislativo.

(E) Os órgãos de controle, como o TCU e o CNJ, podem 
exercer os controles concentrado e difuso de lei ou ato 
normativo nos casos submetidos a seu julgamento.

02. Suponha que a Câmara de Vereadores do Município 
tenha regularmente aprovado lei, sancionada pelo Pre-
feito, que obriga, a partir de sua vigência, a instalação 
de hidrômetros individuais em edifícios e condomínios 
construídos, nos limites do seu território. Considerando a 
repartição constitucional de competências dos entes fe-
derados, à luz do entendimento do STF, é correto afirmar 
que a referida lei municipal é

(A) inconstitucional por violar a competência privativa da 
União para legislar sobre águas.

(B) inconstitucional por violar a competência privativa da 
União para legislar sobre direito civil.

(C) inconstitucional por violar a competência concorren-
te da União, dos Estados e do DF sobre defesa do 
solo e dos recursos naturais, proteção do meio am-
biente e controle da poluição.

(D) constitucional, com base na competência dos muni-
cípios para legislar sobre assuntos de interesse lo-
cal, entre os quais o de fornecimento de água.

(E) constitucional, com base na competência privativa 
dos municípios para legislar sobre sistema hídrico.

03. Determinado Estado-membro da Federação brasileira 
previa em sua Constituição a existência de um órgão es-
tadual de fiscalização de contas dos Municípios, além do 
Tribunal de Contas do Estado cuja competência é mais 
ampla. Todavia, por iniciativa parlamentar, com o devi-
do quórum, a Assembleia Legislativa aprovou emenda à 
Constituição do Estado extinguindo esse Órgão de Con-
tas de fiscalização dos municípios. A referida lei foi desa-
fiada perante o STF, sob a alegação de sua inconstitucio-
nalidade. Nessa situação hipotética, é correto afirmar que

(A) a extinção do Órgão de Contas é inconstitucional, 
tendo em vista que se a CF/88 proíbe a criação des-
se tipo de órgão, por analogia, não pode ele ser su-
primido.

(B) a extinção do Órgão de Contas é inconstitucional por 
violar o princípio que prestigia o exercício da fiscali-
zação das contas do poder público por meio do seu 
controle externo.

(C) a emenda constitucional que extinguiu o Órgão de 
Contas é formalmente inconstitucional em razão de 
ter sido iniciada por propositura de parlamentar, sen-
do a iniciativa de competência privativa do Chefe do 
Executivo.

(D) a emenda constitucional que extinguiu o Órgão de 
Contas é formalmente inconstitucional em razão de 
ter sido iniciada por propositura de parlamentar, que 
é de iniciativa de competência privativa do Tribunal 
de Contas do Estado.

(E) a extinção do órgão de Contas é constitucional, ten-
do em vista que é legítima emenda constitucional de 
iniciativa parlamentar e a CF/88 não veda a supres-
são desse tipo de órgão.

04. Suponha que um Prefeito Municipal, logo após a sua 
posse, tenha nomeado três pessoas em diferentes car-
gos públicos de livre nomeação e exoneração. O seu 
advogado pessoal, João, que não é seu parente, assu-
miu o cargo de Secretário de Negócios Jurídicos. Maria, 
esposa de João, foi nomeada como Superintendente de 
autarquia municipal. E Pedro, parente de terceiro grau 
do Prefeito, foi nomeado como assessor especial em seu 
Gabinete. Considerando a Súmula Vinculante n. 13, que 
veda o nepotismo no serviço público, é correto afirmar 
que

(A) as nomeações não ofendem a referida súmula, po-
dendo ser mantidas.

(B) as nomeações de João e Maria não violam a referida 
sumula, mas a de Pedro a ofende.

(C) as nomeações de João e Maria ofendem a referida 
sumula, mas não a nomeação de Pedro.

(D) apenas a nomeação de Maria viola a referida súmula.

(E) todas as nomeações violam a referida súmula vin-
culante.
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05. Considerando o alcance e os limites dos direitos e garan-
tias individuais e coletivas, previstos na CF/88, suponha 
que o Ministério Público, em processo criminal, diante da 
existência de indícios da prática de ilícitos penais com 
verbas públicas, pretende obter dados das contas bancá-
rias do Município e também de determinados cidadãos, 
supostamente beneficiários do delito, para fins de inves-
tigação. Nessa situação hipotética, é correto afirmar que 
os respectivos extratos bancários

(A) do Município e dos cidadãos poderão ser obtidos 
apenas mediante ordem judicial, não podendo o Mi-
nistério Público obter os dados diretamente junto aos 
Bancos.

(B) do Município poderão ser obtidos a pedido do Minis-
tério Público diretamente às instituições bancárias, 
mas o acesso aos dados dos cidadãos exige ordem 
judicial.

(C) do Município e dos cidadãos poderão ser obtidos a 
pedido do Ministério Público diretamente às institui-
ções bancárias.

(D) dos cidadãos poderão ser obtidos a pedido do Minis-
tério Público diretamente às instituições bancárias, 
mas o acesso de dados das contas municipais exige 
ordem judicial.

(E) do Município e dos cidadãos poderão ser obtidos 
pelo Ministério Público diretamente junto às institui-
ções financeiras, desde que com prévia autorização 
do Banco Central.

06. No tocante às políticas urbana e agrícola, a Constituição 
estabelece que

(A) a propriedade urbana ou rural cumpre sua função 
social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor.

(B) as desapropriações de imóveis urbanos serão feitas 
com prévia e justa indenização em dinheiro, mas os 
imóveis públicos são insuscetíveis de desapropria-
ção.

(C) os beneficiários da distribuição de imóveis rurais 
pela reforma agrária receberão títulos de domínio 
ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de 
dez anos.

(D) o IPTU progressivo é a primeira medida a ser impos-
ta pelo Município para que se promova o adequado 
aproveitamento de imóvel que não cumpre sua fun-
ção social.

(E) na desapropriação por interesse social, para fins de 
reforma agrária, as benfeitorias úteis e necessárias 
serão pagas em títulos da dívida agrária, resgatáveis 
no prazo de até vinte anos.

Direito aDministrativo

07. A respeito da discricionariedade administrativa, assinale 
a alternativa correta.

(A) Os atos administrativos discricionários, em regra, 
não estão sujeitos ao controle judicial.

(B) A teoria dos motivos determinantes pode ser utiliza-
da para o controle de atos discricionários e propug-
na que a validade do ato administrativo depende da 
correspondência entre os motivos nele expostos a 
existência concreta dos elementos que ensejaram a 
sua edição.

(C) Em razão do princípio da supremacia da Constitui-
ção, admite-se que o controle judicial sobre os atos 
discricionários alcance os seus aspectos legais, 
como igualmente a validade do juízo de conveniên-
cia e oportunidade exercido pelo administrador.

(D) Em regra, a doutrina identifica como elementos dis-
cricionários do ato administrativo a competência, o 
motivo e o objeto. Dessa forma, os vícios nesses 
elementos dos atos administrativos são passíveis de 
convalidação.

(E) A discricionariedade técnica, de acordo com a juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, não produz 
reflexo na forma como o Poder Judiciário exerce o 
controle externo sobre os atos emitidos por agências 
reguladoras independentes.
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10. A respeito do processo administrativo, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) Compete à cada ente federativo legislar sobre o pro-
cesso administrativo que regerará as suas relações.

(B) Caso o ente federativo não disponha de lei de pro-
cesso administrativo, a declaração da decadência de 
seus atos seguirá as disposições do Código Civil.

(C) O recurso hierárquico impróprio independe de auto-
rização legislativa, pois decorre do escalonamento 
inerente à organização administrativa.

(D) É valida norma local que condiciona a interposição 
de recurso administrativo ao prévio depósito de 
quantia prevista em lei.

(E) A coisa julgada administrativa impede a Administra-
ção, por meio de processo próprio, de minorar san-
ção administrativa aplicada a servidor público.

11. Considere que a Administração realizará uma contra-
tação e deseja evitar que sejam celebrados inúmeros 
aditivos contratuais para a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro. Visando endereçar esse problema 
– bastante comum em contratações públicas -, o gestor 
pretende que o contrato preveja uma matriz de riscos que 
defina, de antemão, que parte será responsável por cada 
sinistro que aconteça ao longo da execução do contrato, 
bem como a consequente resposta para cada evento.

Com base na disciplina de alocação de riscos prevista na 
Lei no 14.133/21, é correto afirmar que

(A) a previsão de uma matriz de riscos somente poderá 
ser adotada caso o contrato seja de execução con-
tinuada.

(B) na alocação de riscos deverão ser adotados priorita-
riamente métodos e padrões utilizados por entidades 
públicas, para definir os parâmetros e o detalhamen-
to dos procedimentos necessários a sua identifica-
ção, alocação e quantificação financeira.

(C) a existência de uma matriz de risco não define o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato em rela-
ção a eventos supervenientes, motivo pelo qual caso 
aconteça qualquer evento que afete a economia do 
contrato, as partes deverão celebrar um termo aditi-
vo para solucionar o problema.

(D) em função da teoria do risco administrativo, a matriz 
do contrato deve priorizar por alocar os riscos em 
desfavor da Fazenda Pública.

(E) os riscos que tenham cobertura oferecida por se-
guradoras serão preferencialmente transferidos ao 
contratado.

08. Considere que o Secretário de Educação da Prefeitura 
X diagnosticou que, para uma série de disciplinas, há 
de forma recorrente a falta de profissionais no quadro 
da Administração, o que tem importado em prejuízo ao 
aprendizado de alunos durante o ano letivo. Visando so-
lucionar o problema, convocou os Procuradores do Muni-
cípio lotados na Assessoria da Pasta para sanar algumas 
dúvidas sobre a validade e os limites para a contratação 
temporária de profissionais.

Com base na Constituição Federal e na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal você, na condição de Procura-
dor Municipal, poderá indicar de forma correta que

(A) para que seja válida a contratação temporária é su-
ficiente que o contrato com o servidor seja por prazo 
determinado, bem como que seja realizado processo 
seletivo.

(B) a contratação temporária pode ser realizada inde-
pendentemente de autorização legislativa, pois a 
atividade que se visa exercer é permanente e essen-
cial para a própria existência do Estado. O contrato 
temporário poderá, ainda, sofrer sucessivas atuali-
zações.

(C) o dispositivo que trata da contratação temporária 
deve ser interpretado restritivamente, de modo que 
eventual proposição legislativa que trate do assunto 
deve levar em consideração a atualidade e excepcio-
nalidade do interesse publico justificador da contra-
tação temporária e a temporariedade e precariedade 
dos vínculos funcionais.

(D) a autorização legislativa que autorizar a contratação 
temporária pode prever hipóteses genéricas e abran-
gentes de contratação temporária, atribuindo ao che-
fe do Poder interessado na contratação estabelecer 
os casos de contratação.

(E) será válida norma que autorize a contratação de pro-
fessor de forma temporária na falta de profissional 
habilitado e por prazo superior a 1 (um) ano, caso 
perdurem as condições que determinaram a convo-
cação.

09. De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa, a 
respeito da prescrição, assinale a alternativa correta.

(A) O prazo de prescrição intercorrente será, em regra, 
de 8 (oito) anos.

(B) Os atos de interrupção e suspensão de prescrição 
produzem efeito exclusivamente em relação a parte 
do processo em que foi praticado.

(C) O reconhecimento da prescrição intercorrente pode 
se dar de ofício ou a requerimento da parte interes-
sada, após prévia oitiva do Ministério Público.

(D) A instauração de inquérito civil ou processo adminis-
trativo para apuração não suspende o prazo prescri-
cional.

(E) É causa de interrupção de prescrição o despacho 
que determina a citação do réu.
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Direito Civil

15. Assinale a alternativa que diferencia corretamente o dano 
moral coletivo do dano social.

(A) O dano social causa uma lesão na esfera moral de uma 
comunidade, enquanto o dano moral coletivo gera uma 
diminuição da qualidade de vida da sociedade.

(B) O dano moral coletivo é caracterizado pelo punitive 
damages, enquanto o dano social pela mera indeni-
zação.

(C) O dano social engloba apenas repercussões extra-
patrimoniais, enquanto o dano moral coletivo englo-
ba repercussões patrimoniais e extrapatrimoniais.

(D) A indenização relativa ao dano moral coletivo é desti-
nada a um Fundo, já no caso do dano social, não há 
destinação determinada.

(E) A Teoria do Desvio Produtivo surge como uma com-
plementação à categoria do dano social, ampliando 
cada vez mais a proteção aos bens jurídicos.

16. Acerca da remissão da dívida, assinale a alternativa cor-
reta.

(A) A remissão da dívida, aceita pelo devedor, extingue a 
obrigação, mas sem prejuízo de terceiro.

(B) A devolução, mesmo que involuntária, do título da 
obrigação prova desoneração do devedor e seus 
coobrigados, se o credor for capaz de alienar, e o 
devedor capaz de adquirir.

(C) A restituição voluntária do objeto empenhado prova 
a renúncia do credor à garantia real e a extinção da 
dívida.

(D) A remissão concedida a um dos codevedores extin-
gue a dívida na parte a ele correspondente, podendo 
cobrar o débito sem dedução da parte remitida con-
tra os demais.

(E) A remissão deve verificar-se a respeito de toda a dí-
vida.

17. É característica da hipoteca

(A) ser um direito acessório, pois garante o cumprimento 
de uma dívida principal, desde que seja presente e 
incondicionada.

(B) a sequela, de maneira que a garantia hipotecária acom-
panha o bem gravado, exceto em caso de alienação.

(C) a impossibilidade de substituição da hipoteca le-
gal por caução de títulos da dívida pública federal ou 
estadual ou por outra garantia.

(D)  a impossibilidade de se convencionar que vencerá o 
crédito hipotecário se o imóvel for alienado.

(E) a indivisibilidade, sendo certo que a lei permitiu, ex-
cepcionalmente, a possibilidade de divisão da hipo-
teca se esta recair sobre unidades autônomas ou 
lotes.

12. A respeito dos princípios da Administração Pública, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Os princípios administrativos autorizam que os ges-
tores públicos decidam com base valores jurídicos 
abstratos, desde que sejam consideradas as conse-
quências práticas da decisão.

(B) O exercício do poder regulamentar, por agências re-
guladoras, de acordo com o STF, pode ser exercido 
sem base legislativa.

(C) O princípio da supremacia do interesse público e da 
indisponibilidade do interesse público estão expres-
samente previstos na Constituição Federal.

(D) O princípio da eficiência importa na submissão das 
empresas públicas e autarquias aos mecanismos 
privados de gestão.

(E) O princípio da publicidade autoriza que as hipóteses 
legais que tratam de sigilo de informações públicas 
sejam interpretadas extensivamente.

13. Considere que um Estado deseja construir uma estrada 
e, após comprovação técnica, fica demonstrado que o 
melhor meio de a obra seguir é utilizando parte de imó-
vel pertencente a um Município inserido dentro de seu 
domínio de atuação. Os chefes dos respectivos poderes 
executivos possuem visões políticas antagônicas, o que 
tem inviabilizado a realização de um acordo com relação 
ao assunto. O Procurador do Estado sugere, então, que 
o espaço municipal seja desapropriado.

Com base nessa situação hipotética, de acordo com o 
Decreto-Lei no 3.365/41, a desapropriação do bem mu-
nicipal será

(A) inválida, por importar em ofensa ao princípio fede-
rativo.

(B) válida, desde que realizada por decreto que demons-
tre o atendimento ao interesse público.

(C) inválida, pois somente seria autorizada a desapro-
priação caso o bem pertencesse à Administração 
Indireta municipal.

(D) válida, desde que precedida de autorização legisla-
tiva.

(E) inválida, pois os bens públicos não podem ser apre-
ciados economicamente.

14. De acordo com a Lei no 14.133/21, o regime de contrata-
ção de mão de obra para pequenos trabalhos por preço 
certo, com ou sem fornecimento de materiais, correspon-
de à

(A) empreitada por preço unitário.

(B) contratação semi-integrada.

(C) empreitada por preço global.

(D) contratação por tarefa.

(E) contratação integrada.
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Direito ProCessual Civil

20. Os atos processuais serão realizados nos prazos prescri-
tos em lei. Acerca do tema, assinale alternativa correta.

(A) Quando a lei for omissa, o juiz determinará, por 
analogia os prazos, independentemente da comple-
xidade do ato.

(B) Quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as inti-
mações somente obrigarão a comparecimento após 
decorridas 72 (setenta e duas) horas.

(C) Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo 
juiz, será de 15 (quinze) dias o prazo para a prática 
de ato processual a cargo da parte.

(D) Será considerado tempestivo o ato praticado antes 
do termo inicial do prazo.

(E) Suspende-se o curso do prazo processual nos dias 
compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janei-
ro, inclusive durante a suspensão do prazo, se reali-
zarão apenas audiências e sessões de julgamento.

21. Quanto aos meios de impugnação à sentença, assinale a 
alternativa correta.

(A) Os recursos dependem de vontade da parte, se-
guem na mesma relação jurídico-processual e têm 
como pressuposto o vício da decisão.

(B) Ação autônoma de impugnação é todo meio de im-
pugnação de decisão que não constitui um recurso.

(C) Para que se configure o sucedâneo recursal é ne-
cessário que se forme nova relação processual que 
deve ter por fundamento a sucumbência da parte.

(D) São exemplos de sucedâneo recursal a querela  
nullitatis e a reclamação constitucional.

(E) São exemplos de ação autônoma de impugnação os 
casos de embargos de terceiro e ação rescisória.

22. Acerca do Incidente de Assunção de Competência, é cor-
reto afirmar que

(A) o relator proporá, apenas mediante requerimento da 
parte, ou do Ministério Público, que seja o recurso 
julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar.

(B) o acórdão proferido em assunção de competência 
vinculará todos os juízes e órgãos fracionários, ex-
ceto se houver revisão de tese.

(C) é admissível a assunção de competência quando 
o julgamento de recurso, de remessa necessária 
ou de processo de competência originária envolver 
relevante questão de fato ou direito, com grande 
repercussão social, e com repetição em múltiplos  
processos.

(D) o órgão colegiado julgará o recurso, a remessa ne-
cessária ou o processo de competência originária 
mesmo que não reconheça interesse público na as-
sunção de competência.

(E) não se admite a assunção quando ocorrer relevante 
questão de direito a respeito da qual seja convenien-
te a prevenção ou a composição de divergência en-
tre câmaras ou turmas do tribunal.

18. Cada condômino concorrerá nas despesas do condomí-
nio, recolhendo, nos prazos previstos na Convenção, a 
quota-parte que lhe couber em rateio. Acerca das despe-
sas do condomínio, assinale a alternativa correta.

(A) Salvo disposição em contrário na Convenção, a fixa-
ção da quota no rateio corresponderá à área total de 
cada unidade.

(B) O condômino que não pagar a sua contribuição no 
prazo fixado na Convenção fica sujeito ao juro mo-
ratório de 1% ao mês, e multa de até 20% sobre o 
débito, que somente poderão ser executados com 
autorização da maioria dos condôminos.

(C) Cabe ao síndico arrecadar as contribuições compe-
tindo-lhe promover, por via executiva, a cobrança ju-
dicial das quotas atrasadas.

(D) As obras que interessarem ao serviço comum serão 
feitas com o concurso pecuniário de todos os pro-
prietários, independentemente de aprovação em as-
sembleia geral.

(E) A renúncia de qualquer condômino aos seus direitos, 
poderá valer como escusa para exonerá-lo de seus 
encargos.

19. Acerca do transporte de pessoas idosas, é correto afir-
mar que

(A) aos maiores de 60 (sessenta) anos fica assegurada 
a gratuidade dos transportes coletivos públicos urba-
nos e semiurbanos.

(B) é assegurada a reserva para as pessoas idosas, 
nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das 
vagas nos estacionamentos públicos e privados, as 
quais deverão ser posicionadas de forma a garantir 
a melhor comodidade à pessoa idosa.

(C) a gratuidade dos transportes se estende aos servi-
ços seletivos e especiais, quando prestados parale-
lamente aos serviços regulares.

(D) para ter acesso à gratuidade, é necessário que a 
pessoa idosa apresente o cartão do idoso emitido 
pela secretaria de transportes públicos municipal.

(E) nos veículos de transporte coletivo públicos urba-
nos e semiurbanos, serão reservados 5% (cinco por 
cento) dos assentos para as pessoas idosas, devida-
mente identificados com a placa de reservado prefe-
rencialmente para pessoas idosas.
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26. A Lei Orçamentária Anual (LOA)

(A) não conterá dispositivo estranho à previsão da re-
ceita e à fixação da despesa, a exemplo da auto-
rização para abertura de créditos suplementares e 
contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita.

(B) poderá conter previsões de despesas para exercí-
cios seguintes, com a especificação dos investimen-
tos plurianuais e daqueles em andamento.

(C) orientará a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) e disporá sobre as alterações na legis-
lação tributária.

(D) compreenderá o orçamento de investimento referen-
te aos Poderes, seus fundos, órgãos e entidades da 
administração direta e indireta, inclusive fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público.

(E) compreenderá o orçamento da seguridade social, 
que terá entre suas funções a de reduzir desigual-
dades inter-regionais, segundo critério populacional.

27. No que concerne à renúncia de receita e suas espécies, 
tem-se corretamente que

(A) remissão é o perdão da dívida, que se dá em de-
terminadas circunstâncias previstas na lei, tais como 
valor diminuto da dívida, situação difícil que torna im-
possível ao sujeito passivo solver o débito, inconve-
niência do processamento da cobrança dado o alto 
custo não compensável com a quantia em cobrança, 
entre outros.

(B) isenção é o perdão da multa, que visa excluir o cré-
dito tributário na parte relativa à multa aplicada pelo 
sujeito ativo ao sujeito passivo, por infrações come-
tidas por este anteriormente à vigência da lei que a 
concedeu.

(C) anistia representa o montante do imposto cobrado 
na operação anterior e objetiva neutralizar o efeito 
de recuperação dos impostos não cumulativos, pelo 
qual o Estado se apropria do valor da isenção nas 
etapas subsequentes da circulação da mercadoria.

(D) concessão ou ampliação de incentivo ou benefício 
de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário em quatro exercícios financei-
ros e atender ao disposto no plano plurianual.

(E) crédito presumido é a dispensa legal, pelo Estado, 
do débito tributário devido. O montante da renúncia 
será considerado no momento da elaboração da Lei 
Orçamentária Anual (LOA), ou seja, a estimativa da 
receita orçamentária já contempla a renúncia e, por-
tanto, não há registro orçamentário ou patrimonial.

23. Nas causas de competência dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública, a entidade ré deverá fornecer ao Jui-
zado a documentação de que disponha para o esclareci-
mento da causa, apresentando-a até

(A) a instalação da audiência de conciliação.

(B) a instalação da audiência de instrução de julgamento.

(C) cinco dias antes da instalação da audiência de  
conciliação.

(D) quinze dias antes da instalação da audiência de ins-
trução de julgamento.

(E) o momento de apresentação da contestação.

Direito tributário e FinanCeiro

24. Sobre o sistema tributário brasileiro, é correto afirmar que

(A) a União e os Estados podem instituir empréstimos 
compulsórios para atender a despesas extraordinárias.

(B) é de competência exclusiva da União a instituição de 
contribuição social, a ser cobrada de seus servidores, 
para o custeio de regime próprio de previdência social.

(C) as contribuições de intervenção no domínio econô-
mico são instituídas em caso de necessidade de in-
vestimento público de caráter urgente e de relevante 
interesse nacional.

(D) as contribuições econômicas são instituídas para fa-
zer face ao custo de obras públicas de que decorra 
valorização imobiliária.

(E) o salário-educação, recolhido pelas empresas, ajuda 
a financiar a educação básica pública.

25. Com base no Código Tributário Nacional, é correto afir-
mar que

(A) na responsabilidade por infrações, considera-se es-
pontânea a denúncia apresentada após o início de 
qualquer procedimento administrativo ou medida de 
fiscalização, relacionados com a infração.

(B) cabe à autoridade judiciária a possibilidade de recusar 
o domicílio tributário eleito na impossibilidade ou difi-
culdade da arrecadação ou da fiscalização do tributo.

(C) na responsabilidade de terceiros, impossibilitando-
-se a exigência do cumprimento da obrigação princi-
pal pelo contribuinte, respondem solidariamente com 
este, nos atos em que intervierem ou pelas omissões 
de que forem responsáveis, os sócios, no caso de 
liquidação de sociedade de pessoas.

(D) na responsabilidade dos sucessores, representantes 
de pessoas jurídicas de direito privado, são pessoal-
mente responsáveis pelos créditos correspondentes 
as obrigações tributárias resultantes de atos pratica-
dos com excesso de poderes ou infração de lei, con-
trato social ou estatutos.

(E) a capacidade tributária passiva depende da capaci-
dade civil das pessoas naturais.
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Direito Do trabalho e Direito ProCessual Do trabalho

30. Relativamente à responsabilidade da Administração Pú-
blica por encargos trabalhistas gerados pelo inadimple-
mento de empresa terceirizada prestadora de serviço, 
assinale a alternativa correta de acordo com a jurispru-
dência sumulada do TST.

(A) O ônus da prova da culpa in vigilando e da culpa in 
eligendo da Administração Pública tomadora dos ser-
viços, recai sobre a parte reclamante, a qual deve pro-
var a falha na fiscalização do contrato de terceirização.

(B) Não se mostra possível a imputação da responsabi-
lidade subsidiária aos entes da Administração Públi-
ca, por dívidas trabalhistas mantidas por empresas 
de terceirização por eles contratadas.

(C) O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos 
empregados da empresa contratada não transfere 
automaticamente ao Poder Público contratante a 
responsabilidade pelo seu pagamento, ainda que em 
caráter subsidiário.

(D) Atribuir ao empregado o ônus de provar a fiscaliza-
ção deficiente por parte do Poder Público não fere 
os princípios que regem o direito e o processo do 
trabalho.

(E) É válida a decisão judicial que reconhece a respon-
sabilidade subsidiária da Administração Pública, com 
base no mero inadimplemento das obrigações traba-
lhistas pela prestadora de serviços, em face da fisca-
lização ineficaz.

31. Segundo a CLT, sobre a duração do trabalho, assinale a 
alternativa que apresenta a afirmativa correta.

(A) A duração diária do trabalho poderá ser acrescida 
de horas extras, em número não excedente de duas, 
exceto se houver previsão expressa em convenção 
coletiva ou acordo coletivo de trabalho que supere 
esse limite, sendo vedado por acordo individual.

(B) É facultado às partes, mediante acordo individual es-
crito, convenção coletiva ou acordo coletivo de tra-
balho, estabelecer horário de trabalho de doze horas 
seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de des-
canso, observados ou indenizados os intervalos para 
repouso e alimentação.

(C) Por força de acordo individual ou coletivo de trabalho 
poderá ser dispensado o acréscimo de salário refe-
rente às horas extras, se o excesso de horas em um 
dia for compensado pela correspondente diminuição 
em outro dia, de maneira que não exceda, no perío-
do máximo de um ano, à soma das jornadas sema-
nais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o 
limite máximo de dez horas diárias, sendo vedado 
por convenção coletiva.

(D) É lícito o regime de compensação de jornada estabe-
lecido por acordo individual, tácito ou escrito, para a 
compensação em até 180 dias.

(E) O limite mínimo de uma hora para repouso ou refei-
ção poderá ser reduzido, mediante acordo ou con-
venção coletiva de trabalho, se o empregador forne-
cer refeitórios no seu estabelecimento.

28. Equipara(m)-se a operações de crédito e não está(estão)

(A) vedados a emissão e o aceite de título.

(B) vedada a operação de crédito por antecipação de re-
ceita orçamentária (ARO).

(C) vedado o recebimento antecipado de valores prove-
nientes da venda a termo de bens e serviços.

(D) vedadas a assunção, o reconhecimento ou a confis-
são de dívidas.

(E) vedado o arrendamento mercantil.

29. De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, no que 
diz respeito às transferências voluntárias, é correto afir-
mar que

(A) é independente de previsão orçamentária de contra-
partida por parte do beneficiário.

(B) podem ser utilizadas para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios.

(C) devem ser observados os limites das dívidas consoli-
dada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive 
por antecipação de receita, de inscrição em Restos a 
Pagar e de despesa total com pessoal.

(D) correspondem à entrega de recursos correntes e de 
capital a outro ente da Federação, a título de coope-
ração, auxílio ou assistência financeira, que decor-
ram por meio de determinação constitucional, legal 
ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.

(E) as ações relativas à educação, saúde e assistência 
social estão sujeitas às sanções de suspensão de 
transferências voluntárias constantes na Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.
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Direito PreviDenCiário

34. Assinale a alternativa correta, de acordo com matéria su-
mulada pelo STF/STJ.

(A) A contribuição previdenciária não incide sobre o abo-
no incorporado ao salário.

(B) Ferroviário que foi admitido como servidor autárqui-
co tem direito a dupla aposentadoria.

(C) Não é inconstitucional a inclusão de sócios e adminis-
tradores de sociedades e titulares de firmas individuais 
como contribuintes obrigatórios da previdência social.

(D) Os honorários advocatícios, nas ações previdenciá-
rias, incidem sobre as prestações vencidas após a 
sentença.

(E) É ilegítima a incidência da contribuição previdenciá-
ria sobre o 13o salário.

35. Nos termos da Lei no 8.213/91, período de carência é o 
número mínimo de contribuições mensais indispensáveis 
para que o beneficiário faça jus ao benefício, considera-
das a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de 
suas competências. Todavia, independe de carência um 
dos seguintes benefícios:

(A) salário-maternidade, em caso de parto antecipado.

(B) salário-maternidade para a segurada facultativa.

(C) auxílio-reclusão.

(D) aposentadoria por idade.

(E) auxílio-acidente.

36. De acordo com o que dispõe a Lei no 8.212/91, as com-
panhias seguradoras que mantêm o seguro obrigatório 
de danos pessoais causados por veículos automotores 
de vias terrestres, de que trata a lei específica, deverão 
repassar à Seguridade Social, do valor total do prêmio 
recolhido e destinado ao Sistema Único de Saúde-SUS, 
para custeio da assistência médico-hospitalar dos segu-
rados vitimados em acidentes de trânsito, o percentual de

(A) 10%.

(B) 15%.

(C) 25%.

(D) 50%.

(E) 60%.

37. A observância pelo legislador ao eleger os riscos e as 
contingência sociais a serem cobertos, com base nas dis-
ponibilidades econômicas-financeiras do sistema, e a se-
rem definidos em lei orçamentária consiste na obediência 
ao princípio norteador da Seguridade Social denominado

(A) distributividade na prestação dos benefícios e serviços.

(B) universalidade da cobertura e do atendimento.

(C) uniformidade dos benefícios e serviços às populações 
urbanas e rurais.

(D) seletividade na prestação dos benefícios e serviços.

(E) equivalência dos benefícios e serviços.

32. Acerca do processo do trabalho, de acordo com a juris-
prudência consolidada do TST, é correto afirmar:

(A) a decisão proferida em embargos à execução ou em 
agravo de petição que apenas declara preclusa a 
oportunidade de impugnação da sentença de liqui-
dação é rescindível.

(B) à luz dos artigos 114, I da Constituição Federal, é da 
Justiça Comum a competência para julgar demanda 
entre servidores regidos pelas normas da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT e o Poder Público.

(C) atualmente, para a concessão da assistência judiciá-
ria gratuita à pessoa natural, não basta a declaração 
de hipossuficiência econômica firmada pela parte ou 
por seu advogado sendo necessária a demonstração 
de impossibilidade de a parte arcar com as despesas 
do processo.

(D) em dissídio individual, está sujeita ao reexame ne-
cessário a decisão contrária à Fazenda Pública, 
salvo, dentre outras hipóteses, quando a decisão 
estiver fundada em entendimento coincidente com 
orientação vinculante firmada no âmbito administrati-
vo do próprio ente público, consolidada em manifes-
tação, parecer ou súmula administrativa.

(E) o não comparecimento do reclamante à audiência 
importa o arquivamento da reclamação, e o não-
-comparecimento do reclamado importa em revelia, 
além de confissão quanto à matéria de fato, exceto 
se este for pessoa jurídica de direito público.

33. No Tribunal Superior do Trabalho, das decisões das Tur-
mas que divergirem entre si ou das decisões proferidas 
pela Seção de Dissídios Individuais, ou contrárias a sú-
mula ou orientação jurisprudencial do Tribunal Superior 
do Trabalho ou súmula vinculante do Supremo Tribunal 
Federal, caberá:

(A) embargos.

(B) recurso de revista.

(C) agravo de petição.

(D) agravo de instrumento.

(E) recurso ordinário constitucional.



11 PMST2203/014-ProcuradorMunicipalConfidencial até o momento da aplicação.

40. A Lei Federal no 9.985 de 2000 instituiu o Sistema Nacio-
nal de Conservação da Natureza – SNUC, dispondo con-
ceitos importantes. Considerando a referida legislação, é 
correto afirmar que:

(A) todas as unidades de conservação, sejam Unidades 
de Proteção Integral ou de Uso Sustentável, devem 
obrigatoriamente dispor de zona de amortecimen-
to, em que as atividades humanas estão sujeitas a 
normas e restrições específicas, com a finalidade de 
minimizar os impactos negativos sobre a unidade.

(B) a legislação admite a realização de pesquisas tanto 
em Estação Ecológica como em Reserva Biológica, 
ambas unidades de conservação do grupo de Unida-
des de Proteção Integral, dependendo ditas ativida-
des de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e sujeitas às condições e 
restrições por ele estabelecidas.

(C) a Área de Proteção Ambiental, pertencente ao grupo 
de Unidades de Proteção Integral, é constituída por 
terras públicas ou privadas, sendo certo que a pes-
quisa científica e visitação pública na totalidade de 
suas áreas observarão as condições estabelecidas 
pelo órgão gestor da unidade.

(D) existem dois grupos em que estão divididas as uni-
dades de conservação integrantes do SNUC, Unida-
des de Proteção Integral e Unidades de Uso Sus-
tentável, diferindo entre si quanto aos seus objetivos 
básicos e na constituição de suas terras, sendo que 
o primeiro grupo apenas admite UC constituídas por 
áreas de domínio público.

(E) a restauração, um dos objetivos do SNUC, consiste 
na restituição de um ecossistema ou de uma popula-
ção silvestre degradada a uma condição não degra-
dada, que pode ser diferente de sua condição original.

41. Em matéria ambiental, considerando os posicionamentos 
sumulados pelo STJ, é correto afirmar:

(A) a responsabilidade civil da Administração Pública por 
danos ao meio ambiente, decorrente de sua omissão 
no dever de fiscalização, é de caráter solidária, mas 
de execução subsidiária.

(B) é inadmissível, em decorrência de dano ambiental, a 
cumulação de condenação do réu à obrigação de não 
fazer com a de indenizar, admitida apenas cumulação 
em se tratando de obrigação de fazer com a de idenizar.

(C) a teoria do fato consumado é aplicável em tema de 
D ireito Ambiental, privilegiando-se os princípios da 
s egurança jurídica e da estabilidade das relações 
sociais.

(D) a despeito de possuírem natureza propter rem, as 
obrigações ambientais somente podem ser cobradas 
do atual proprietário ou possuidor, não alcançando 
os anteriores.

(E) não se justifica a aplicação da inversão do ônus da 
prova às ações de degradação ambiental.

Direito ambiental

38. A Política Nacional do Meio Ambiente disposta na Lei 
Federal no 6.938 de 1981 estabelece, em relação aos 
Municípios, que

(A) é vedada a elaboração de normas supletivas e padrões 
relacionados ao meio ambiente pelos entes federados, 
estando sua atuação adstrita ao estabelecido pelo 
C ONAMA e pelas legislações nacional e estadual cor-
respondente.

(B) órgãos e entidades correspondentes não integram 
diretamente o SISNAMA, mas de maneira indireta, 
uma vez que não compõe a estrutura legalmente 
prevista deste Sistema.

(C) podem celebrar convênios com o IBAMA para desem-
penho de atividades de fiscalização ambiental.

(D) entidades municipais compõe a estrutura do SISNAMA 
enquanto órgãos seccionais.

(E) as entidades municipais não gozam de isenção do 
pagamento da TCFA, prerrogativa restrita às entida-
des públicas federais, distritais e estaduais.

39. A água, bem de domínio público, recurso natural limi-
tado, dotado de valor econômico e vital à existência 
h umana, demanda gestão consciente. À Luz da Lei 
F ederal no 9.433 de 1997, que instituiu a Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos, assinale a alternativa correta.

(A) Em face da finitude do recurso natural em análise, 
a gestão dos recursos hídricos deve ser centraliza-
da pelo Poder Público, admitindo-se, em caráter de 
exceção, a participação de usuários.

(B) Cada município deverá elaborar Plano de Recursos 
Hídricos, instrumento de implementação da Políti-
ca Nacional de Recursos Hídricos, responsável por 
enquadrar os corpos de água em classes de uso.

(C) Exige-se outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos independentemente da significância das 
derivações, captações, lançamentos e acumula-
ções de volumes de água.

(D) O Sistema Nacional de Informações sobre Recur-
sos Hídricos objetiva atualizar permanentemente 
as informações sobre disponibilidade e demanda 
de recursos hídricos em todo o território nacional.

(E) É de competência da Agência de Águas, nas á reas 
de sua atuação, arbitrar, em primeira instância 
a dministrativa, os conflitos relacionados aos recur-
sos hídricos.
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Direitos DiFusos e Coletivos e Direito Do ConsumiDor

45. Acerca do tema da litispendência e efeitos da coisa jul-
gada do processo relativo a direitos difusos e coletivos 
sobre as demandas individuais, assinale a alternativa 
correta.

(A) O autor de demanda individual consumerista será 
cientificado do ajuizamento de ação coletiva, e seu 
silêncio no prazo de 10 dias implicará na obrigatorie-
dade de prosseguimento da ação individual.

(B) O autor de mandado de segurança individual, após 
cientificação acerca do ajuizamento de mandado de 
segurança coletivo, deverá requerer a suspensão de 
sua ação individual para poder se valer de eventual 
procedência do mandado de segurança coletivo.

(C) Não há previsão legal acerca da possibilidade de o 
autor individual vir a ser beneficiado de eventual pro-
cedência na demanda coletiva.

(D) O autor de demanda individual consumerista será 
cientificado acerca do ajuizamento de ação coletiva, 
e deverá, no prazo de 30 dias, desistir de sua ação 
individual como condição para se valer de eventual 
procedência da ação coletiva.

(E) Ação consumerista relativa a direitos difusos não in-
duz litispendência para ações individuais, mas os au-
tores individuais poderão ser beneficiados pela coisa 
julgada erga omnes caso requerida a suspensão de 
suas demandas no prazo de 30 dias a contar da ci-
ência nos autos do ajuizamento da ação coletiva.

46. Sobre o conceito de consumidor e fornecedor, assinale a 
alternativa correta.

(A) A finalidade lucrativa é elemento indispensável ao 
conceito de fornecedor ou prestador.

(B) A coletividade de pessoas que haja intervindo na re-
lação de consumo é equiparada a consumidor.

(C) Quem vende produtos, sem habitualidade e com in-
tuito de lucro, é considerado fornecedor.

(D) Entes despersonalizados, como o condomínio de ad-
quirentes de edifício em construção, não são consi-
derados consumidores.

(E) Pessoas jurídicas de direito público não podem ser 
consideradas consumidoras.

Direito eleitoral

42. Assinale a alternativa que representa entendimento já 
s umulado pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE):

(A) O reconhecimento da prescrição da pretensão exe-
cutória pela Justiça Comum afasta a inelegibilidade 
prevista no artigo 1o, I, e, da LC no 64/90, porquanto 
extingue os efeitos secundários da condenação.

(B) O prazo da causa de inelegibilidade prevista no arti-
go 1o, I, e, da LC no 64/90 deve ser contado a partir 
da data da declaração judicial da prescrição execu-
tória e não da data em que ocorrida a prescrição da 
pretensão executória.

(C) A incidência do § 2o do artigo 26-C da LC no 64/90 
acarreta o imediato indeferimento do registro ou o 
cancelamento do diploma.

(D) A perda do mandato em razão da desfiliação partidá-
ria não se aplica aos candidatos eleitos pelo sistema 
majoritário.

(E) O encerramento do prazo de inelegibilidade antes 
do dia da eleição não constitui fato superveniente 
que afasta a inelegibilidade, nos termos do artigo 11,  
§ 10, da Lei no 9.504/97.

43. Assinale a alternativa correta.

(A) A suspensão dos direitos políticos não impede o elei-
tor de se filiar a determinado partido político.

(B) Para se desligar do partido, basta que o filiado comu-
nique sua pretensão de desfiliação ao órgão de dire-
ção municipal do partido político.

(C) A filiação a outro partido é causa de imediato can-
celamento da filiação partidária anterior, indepen-
dentemente de qualquer condição.

(D) As hipóteses de justa causa para a desfiliação partidá-
ria previstas em lei são meramente exemplificativas.

(E) Perde automaticamente a função ou cargo que exer-
ça, na respectiva Casa Legislativa, em virtude da 
proporção partidária, o parlamentar que deixar o par-
tido sob cuja legenda tenha sido eleito.

44. Assinale a alternativa correta.

(A) Matérias de menor relevância podem ser deliberadas 
mediante plebiscito, enquanto as de acentuada rele-
vância devem ser deliberadas mediante referendo.

(B) O referendo é instituto que ainda carece de regula-
mentação legal ao contrário do plebiscito.

(C) Nas questões de relevância nacional, o plebiscito é 
convocado mediante lei complementar.

(D) O plebiscito destinado à incorporação de municípios 
será convocado pela Assembleia Legislativa, de con-
formidade com a legislação federal e estadual.

(E) O projeto de lei de iniciativa popular pode se circuns-
crever a mais de um assunto.
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49. De acordo com o disposto na Lei Complementar  
no 320/2016 (Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
do Município de Sertãozinho), suponha que a autorida-
de instauradora do processo administrativo, no curso 
da apuração de irregularidade cometida por servidor, 
constate, comprovadamente, que a manutenção do 
servidor no cargo possa trazer prejuízo ao desenvol-
vimento dos trabalhos de apuração. Nessa situação 
hipotética, a referida autoridade poderá

(A) determinar, como medida cautelar, o afastamento pre-
ventivo do servidor, pelo prazo de até 60 (sessenta) 
dias, sem prejuízo da remuneração, que poderá ser 
prorrogado por igual prazo, perdurando suas razões.

(B) solicitar judicialmente o afastamento preventivo e 
cautelar do servidor, sem prejuízo da sua remunera-
ção, pelo prazo necessário para a conclusão definiti-
va do processo administrativo.

(C) determinar, como medida cautelar, o afastamento do 
servidor, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, com 
prejuízo da remuneração, que poderá ser prorrogado 
por igual prazo, perdurando suas razões.

(D) solicitar judicialmente o afastamento preventivo e 
cautelar do servidor, com vencimentos proporcionais 
ao seu tempo de serviço, pelo prazo necessário para 
a conclusão definitiva do processo administrativo.

(E) determinar, como medida cautelar, o afastamento 
do servidor, com vencimentos proporcionais ao seu 
tempo de serviço, pelo prazo necessário para a con-
clusão definitiva do processo administrativo.

50. A respeito dos Conselhos Municipais, a Lei Orgânica do 
Município de Sertãozinho estabelece que

(A) poderão apresentar projetos de lei diretamente à 
Câmara Municipal, desde que versem sobre matéria 
de sua área de competência.

(B) é vedada a participação na sua composição de mem-
bros do Ministério Público Estadual em exercício na 
Comarca de Sertãozinho.

(C) os seus membros terão mandato de dois anos, sendo 
vedada a sua recondução.

(D) o exercício efetivo da função de conselheiro cons-
tituirá serviço púbico relevante e será remunerado 
com recursos do respectivo Conselho.

(E) os seus presidentes serão escolhidos por seus pares, 
em votação secreta, por maioria de votos dos presen-
tes, para mandato de um ano, com possibilidade de 
uma recondução.

47. Sobre banco de dados e cadastro de consumidores, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Uma vez quitada a dívida, compete ao devedor exi-
gir a retirada de seu nome dos cadastros negativos, 
devendo o arquivista comunicar a correção no prazo 
de 15 dias.

(B) Os cadastros de consumidores podem conter infor-
mações negativas por prazo superior a 5 anos, em 
caso de dívidas com prazo prescricional superior.

(C) Há identidade entre banco de dados e cadastro de 
consumidores quanto à forma de coleta e organiza-
ção dos dados armazenados.

(D) O escore de crédito relativo ao consumidor não é 
considerado banco de dados e dispensa o consen-
timento deste último.

(E) Os bancos de dados e cadastros relativos a consu-
midores são considerados entidades de caráter pri-
vado, enquanto os serviços de proteção ao crédito 
são considerados entidades de caráter público.

48. Constitui prática abusiva à luz do Código de Defesa do 
Consumidor:

(A) Recusar atendimento a demanda dos consumido-
res, com comunicação prévia, limitando a venda de 
produtos em promoção à quantidade equivalente ao 
consumo individual ou familiar.

(B) Deixar de atender a demanda de consumidores sob 
o argumento da não aceitação de pagamento atra-
vés de cheque.

(C) Repassar a outra empresa informação depreciativa 
relativa a ato praticado pelo consumidor no exercício 
de seus direitos.

(D) Enviar ao consumidor, sem solicitação prévia, produ-
to a título de amostra grátis.

(E) Reajustar em percentuais razoáveis as mensalida-
des dos planos de saúde conforme faixa etária dos 
idosos, com previsão contratual e com observância 
das determinações dos órgãos governamentais re-
guladores.
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